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Recurso  em  Sentido  Estrito.  Denúncia.  Recebimento.

Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação. 

O  crime  de  dispensa  ou  inexigibilidade  de

licitação é delito  de mera conduta,  prescindindo do fim

específico de fraudar o erário ou causar efetivo prejuízo à

Administração  Pública.  Para  sua  configuração  é

suficiente que o agente dispense ou inexija licitação fora

das hipóteses  previstas  em lei  ou  deixe  de observar  as

formalidades pertinentes à dispensa. 

Trata-se  de  recurso  em  sentido  estrito  interposto  pelo

Ministério Público da decisão do Juiz da 8ª Vara da SJ/PB, na Ação Penal n.º 0800648-

07.2017.4.05.8202 que rejeitou a denúncia oferecida em desfavor de Gemilton Souza da

Silva  e  José  Joseli  Dantas  pela  prática  do  crime  tipificado  no  artigo  89  da  Lei  nº

8.666/93.

Entendeu o magistrado que o delito tipificado no artigo 89

da Lei 8.666/93, por ser crime material, exige a efetiva demonstração de haver o gestor
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violado as regras de licitação e causado prejuízo ao erário. Não vislumbrando nos autos

a prova da materialidade delitiva, rejeitou a denúncia com fundamento no artigo 395,

III, do CPP.

Insurge-se o recorrente alegando, em síntese, ser o crime

do artigo 89 da Lei nº 8666/93 formal, prescindindo da demonstração de prejuízo ao

erário para a sua configuração. Requer o provimento do recurso em sentido estrito a fim

de que, recebida a denúncia, seja dado regular prosseguimento à ação penal em desfavor

dos recorridos.

Nas  contrarrazões,  pugnam  os  recorridos  pelo  não

provimento do recurso, a fim de ser mantida a rejeição da denúncia, com fundamento no

artigo 395, III, do CPP. 

Razão assiste ao recorrente.

Narra  a  denúncia  que  Gemilton  Souza  da  Silva,  então

prefeito do município de São Bento-PB, promoveu a contratação direta do empresário

José  Joseli  Dantas,  mediante  dispensa  indevida  de  licitação,  sem  observância  das

formalidades determinadas pela Lei nº 8.666/93. As contratações diretas feitas pelo ex-

gestor,  utilizando  recursos  do  FUNDEB,  totalizaram  R$  51.250,00,  quantia  bem

superior  ao  limite  legal  previsto  para  dispensa  de  licitação  (artigo  24,  I,  da  Lei  nº

8666/93). 

Contudo, o Juiz da 8ª Vara da SJ/PB, não vislumbrando a

prova da materialidade delitiva, sob o fundamento de não restar demonstrado o efetivo

prejuízo ao erário, rejeitou a denúncia com base no artigo 395, III, do CPP.

Os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação estão 

previstos nos artigos 24 e 25, da Lei nº 8.666/93, sendo o dispositivo abaixo aplicável 

ao caso concreto:
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Art. 24. É dispensável a licitação:

I – para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por

cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior,

desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço

ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local

que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

[…]

O cerne da questão consiste em saber se os réus praticaram

o crime do artigo 89 da Lei 8.666/93, voltando-se essa análise para o teor do contido no

artigo 24, I, da citada Lei. Necessário, portanto, identificar se realmente poderia ter sido

considerada  dispensável  a  licitação  em  comento,  bem  como  analisar  se  para  a

configuração do crime é, ou não, preciso a presença do dolo específico.

De acordo com o artigo 24, inciso I, da Lei nº 8.666/1993,

a dispensa de licitação para contratação de  obras e serviços de engenharia  somente é

possível no valor de até 15 mil reais, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma

obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que

possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

Ocorre que, no caso concreto, a dispensa de licitação foi

indevida, conforme destacou o MPF nos trechos da denúncia abaixo transcritos:

Como  se  pode  notar,  as  contratações  diretas  com  JOSÉ

JOSELI  DANTAS  com  recursos  do  FUNDEB  no  ano  de  2014

chegaram à cifra de 41.250,00, quantia muito superior ao valor limite

para  a  dispensa  de  licitação6,  que  é  de  R$  15.000,00  para  a

contratação de obras e serviços de engenharia.

Os dados compilados na tabela acima, demonstram, de maneira

insofismável, a materialidade delitiva, posto que revelam que houve

fracionamento  irregular  de  despesas,  ao  se  utilizar
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indiscriminadamente  do  instituto  da  dispensa  de  licitação  para

contratação de diversos serviços de reformas e reparos que poderiam

ser  realizados  conjuntamente,  de  forma  a  trazer  economicidade  e

maior vantagem para a administração naquele exercícios.

Além desse evidente fracionamento, as dispensas de licitação, a

exemplo  do  que  ocorreu  no  ano  anterior,  não  apresentaram

procedimento administrativo prévio

que justificasse a ausência de competição. Nesse aspecto, conforme a

mais  abalizada  orientação  do  TCU,  as  compras  devem  ser

planejadas,  possibilitando-se,  assim,  o  escorreito  uso  das

modalidades  de  licitação,  dando-se  consequentemente  uma  maior

clareza e publicidade dos atos.

[…]

A despeito da aparente legalidade do ato, – estaria dentro da

discricionariedade do gestor  – os  serviços  ocorreram em períodos

muito próximos e tratavam-se de serviços da mesma natureza, que

poderiam  ter  a  sua  contratação  melhor  planejada,  evitando-se  o

fracionamento com o intuito de dispensa de licitação.

No caso sob análise, percebe-se que GEMILTON SOUZA DA

SILVA,  então  prefeito  de  São  Bento,  autorizou  a  contratação  de

prestadores de serviços para aexecução direta de pequenos trabalhos

sem  a  exigência  de  licitação,  mediante  expedição  do  Decreto  nº

818/20138.

Amparado nesta permissão, o Município contratou diretamente

JOSÉ JOSELI DANTAS, pagando o montante de R$ 51.250,00 em

apenas 2 (dois)  anos, o que representa quantia substancial para o

tipo do serviço prestado9.

Infere-se  dos  autos,  ter  havido  a  contratação  direta  do

empresário José Joseli Dantas em flagrante desobediência ao disposto no artigo 24, I da

Lei nº 8.666/93, uma vez que o então prefeito de São Bento, Gemilton Souza Silva
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dispensou procedimento licitatório em desconformidade com as normas legais.

Além  disso,  da  análise  do  tipo  penal,  verifica-se  a

desnecessidade,  para a caracterização do crime do artigo 89 da Lei n.º  8.666/93, da

prova do dano causado ao erário, bem como do dolo específico. O fato típico descrito

no artigo 89 é de mera conduta, prescindindo do fim específico de fraudar o erário ou

causar efetivo prejuízo à Administração Pública. Para sua configuração é suficiente que

o  agente  dispense/inexija  licitação  fora  das  hipóteses  previstas  em lei  ou  deixe  de

observar as formalidades pertinentes à dispensa. 

Do  exame  do  tipo  depreende-se  ser  o  bem  jurídico

tutelado  o  correto  desenvolvimento  do processo de licitação  ou de  sua  dispensa  ou

inexigibilidade, não havendo indicativo de que se demanda um resultado naturalístico

para a sua configuração, tampouco intenção especial do agente. O tipo penal apenas dita

que: “Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de

observar  as formalidades  pertinentes  à dispensa ou à inexigibilidade”.  Percebe-se,

claramente, de sua leitura, a inexistência ou a falta de exigência da presença de qualquer

elemento subjetivo específico. 

Trata-se de crime de mera  conduta,  consumando-se,  tão

só, com o ato de  “dispensar”, “inexigir” a licitação fora dos casos legais ou, ainda,

“deixar de observar” as formalidades inerentes a esse procedimento, tal como se pode

conferir do julgado do STJ abaixo colacionado:

HABEAS CORPUS. CRIME DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS. ART. 89 DA LEI

8.666/93.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA.  COMPROVAÇÃO  DE

NECESSIDADE DE PREJUÍZO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

DESNECESSIDADE.  DELITO  QUE  SE  PERFAZ

INDEPENDENTEMENTE  DE  RESULTADO  NATURALÍSTICO.

DOLO CONSIGNADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
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1.  Segundo  a  jurisprudência  mais  recente  de  ambas  as  Turmas

integrantes da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, o

crime previsto  no  art.  89  da Lei  8.666/93 (“dispensar  ou inexigir

licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as

formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade”) é de mera

conduta,  não se  exigindo  a  constatação  de  resultado  naturalístico

(demonstração  de  efetivo  prejuízo  para  a  Administração  Pública)

para a sua consumação.

2. Concretamente, as instâncias ordinárias, soberanas na análise do

contexto  fático-probatória,  consignaram  a  existência  de  dolo  na

dispensa das licitações fora das hipóteses legais.

3. Ordem denegada. (HC 159896/RN, Rel. Ministro VASCO DELLA

GIUSTINA  (DES.  CONVOCADO  DO  TJ/RS),  SEXTA  TURMA,

julgado em 19/05/2011, DJe 15/06/2011) (grifamos).

Ad  argumentandum  tantum,  ainda  que  se  entenda  pela

necessidade de demonstração do efetivo prejuízo ao erário para a configuração do delito

do artigo 89 da Lei 8.666/93, não pairam dúvidas de que, ao dispensar indevidamente a

licitação, em flagrante desrespeito às normas legais, com o fim de contratar diretamente

determinada empresa, agiu o réu em flagrante prejuízo aos cofres públicos. Não sendo

possível à Administração selecionar proposta mais vantajosa, frustrada a concorrência,

exsurge-se  a  possibilidade  de  superfaturamento  das  contratações  e,  por  via  de

consequência, configurado o prejuízo ao erário. 

Desse modo,  considerando o bem jurídico  tutelado pela

norma penal, o patrimônio público, independente do valor do bem, mas tendo em vista

destinar-se à coletividade, e, por essa razão, constatada a reprovabilidade da conduta

perpetrada pelos ora recorridos, o recebimento da denúncia é medida que se impõe.

Ante o exposto,  havendo justa  causa para a ação penal,

opina a Procuradoria Regional  da República pelo provimento do recurso em sentido

6



estrito a fim de que, recebida a denúncia, seja dado regular prosseguimento ao feito.

Recife, 16 de fevereiro de 2018.

MARIA DO SOCORRO LEITE DE PAIVA*

Procuradora Regional da República

*ASSINADO ELETRONICAMENTE

MSLP/ACEM
PJE 0800648-07.2017.4.05.8202 RSE rejeição denúncia art. 89 Lei 8666
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